
INDICAÇÃO Nº 
2308
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado, com a finalidade de serem concedidos descontos na taxa de coleta e remoção do lixo, onde houver, aos munícipes que plantarem e cuidarem de pelo menos uma árvore, defronte à sua residência, acolhendo iniciativa da jovem Sabrina Regazzo dos Santos, da Escola Estadual “Joaquim Abarca”, de Tupã, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Sabrina Regazzo dos Santos, da Escola Estadual “Joaquim Abarca”, de Tupã, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.
A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado, com a finalidade de serem concedidos descontos na taxa de coleta e remoção do lixo, onde houver, aos munícipes que plantarem e cuidarem de pelo menos uma árvore, defronte à sua residência.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:
Artigo 1º - Ficam os proprietários das residências, em todos os municípios do Estado de São Paulo, obrigados a plantar pelo menos uma árvore defronte a sua residência.
Artigo 2º - O plantio deve seguir as normas estabelecidas quanto ao tipo e ao tamanho das árvores com orientação da Secretaria do Meio Ambiente de cada município.
Parágrafo único - Deverão ser escolhidas árvores de pequeno porte para as residências que ficam ao lado da fiação elétrica e de telefonia.
Artigo 3º - A Secretaria do Meio Ambiente fica obrigada a fornecer essas mudas, bem como as proteções necessárias para que se faça cumprir a lei.
Parágrafo único - Fica a cargo da Secretaria do Meio Ambiente a produção das mudas em viveiro próprio para que sejam oferecidas aos munícipes a preços módicos, bem como a proteção necessária para que a árvore se desenvolva bem.
Artigo 4º - Todos os que cumprirem a lei terão uma pequena redução de um décimo por cento na taxa de coleta e remoção de lixo e disposição final.
Artigo 5º - A Secretaria do Meio Ambiente, por intermédio dos órgãos competentes, deverá fiscalizar o plantio, conservação e desenvolvimento dessas árvores, contribuindo assim para o bem-estar da população.
Parágrafo único - Os munícipes que negligenciarem em relação aos cuidados com a árvore como poda, limpeza e conservação, estarão passivos de receber uma multa pela má conservação e maus tratos com a natureza.
Artigo 6º - O município que atingir a meta estabelecida, receberá uma verba destinada à Secretaria do Meio Ambiente para que esta possa expandir e melhorar o projeto e a vida dos habitantes da cidade.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Na condição de representante do Parlamento Jovem pelo Partido da Natureza e lutando por um mundo melhor para todos, venho submeter à apreciação desta casa esse projeto de lei, que dispõe sobre a arborização das cidades paulistas.
Tendo em vista o aumento do desmatamento provocado pela urbanização, as queimadas indiscriminadas, entre outras atitudes que estão destruindo nossas matas, nativas ou não, é necessária a criação de uma lei que regulamente o plantio de árvores nas áreas residenciais das cidades, para amenizar o problema causado pela falta delas.
Com isso, o cidadão exercerá seu papel em defesa do meio ambiente e do ser humano, proporcionando a todos uma melhor condição de vida. Antes de qualquer coisa, é necessário ter a certeza de que com luta, amor e ações concretas, construiremos um mundo melhor para nós e para as futuras gerações.”
Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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